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BANCO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL S/A

EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL Nº 0000765/2008

O BANCO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL S/A torna público, através de seu pregoeiro, designado pela Resolução nº 4.348 de 07 de maio de 2008, que às 14 horas  do dia 24 de novembro de 2008 , nas dependências da Unidade de Infra-estrutura, localizada na Av. Francisco Trein, 427, Bairro Cristo Redentor – Porto Alegre/RS, CEP 91350-250, fone (051) 3025.5800, fax (051) 3025-5874, será realizada licitação na modalidade PREGÃO PRESENCIAL, do tipo “MENOR PREÇO” por item, que reger-se-á pelas disposições da Lei Federal nº 10.520, de 17 de julho de 2002, Decreto Estadual nº 42.020, de 16 de dezembro de 2002, bem como subsidiariamente , pela Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações, pelo estabelecido no presente Edital e seus anexos, sujeitando-se às disposições da Lei Estadual nº 11.389 de 25 de novembro de 1999.

I – DO OBJETO

1.1 - O presente procedimento licitatório destina-se a contratação de empresa para a execução de projeto de Programação Visual Externa – Diversas Agências e Postos Bancários do Banrisul, conforme descrito na Planilha de Orçamentos – Compra de Materiais e/ou Serviços, Memorial Descritivo (Projeto de Programação Visual Externa-Diversas Agências e Postos Bancários) anexos do presente edital, de acordo com os itens a seguir:
Item 1 - Programação Visual Externa - Sureg Serra

Item 2 - Programação Visual Externa - Sureg Alto Uruguai 

Item 3 - Programação Visual Externa - Sureg Centro

Item 4 - Programação Visual Externa - Sureg Leste

Item 5 - Programação Visual Externa - Sureg Sul

Item 6 - Programação Visual Externa - Fronteira

II – DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO

2.1 Poderão participar da presente licitação os interessados que atenderem a todas as exigências constantes deste Edital e seus anexos, sendo que o não atendimento de qualquer das condições implicará a desclassificação da proposta ou a inabilitação do licitante.

2.2 Não poderão participar deste Pregão empresas que se encontrem em processo de falência, de dissolução ou liquidação, que estejam punidas com suspensão temporária de participar em licitações e impedidas de contratar com o Banrisul, bem como as que tenham sido declaradas inidôneas para licitar ou contratar com a Administração Pública, direta ou indireta, Federal, Estadual ou Municipal.

2.3 Não será permitida a participação de empresas em consórcio.

2.4 A simples participação neste Pregão implica aceitação de todos os seus termos, condições, normas, especificações e detalhes.






III – DOS ENVELOPES

3.1 As propostas e a documentação de habilitação serão entregues ao Pregoeiro em envelopes separados, devidamente fechados e indevassáveis, rubricados no fecho, devendo conter, em suas partes externas, os seguintes dizeres:


BANCO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL S/A


Razão Social do Proponente


EDITAL DE PREGÃO nº 0000765/2008  

Envelope nº 1 – Proposta de Preços


Abertura: 24/11/2008  – Hora:  14 horas 

BANCO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL S/A


Razão Social do Proponente


EDITAL DE PREGÃO nº 0000765/2008

Envelope nº 2 – Documentos de Habilitação


Abertura: 24/11/2008 -  Hora:  14 horas
3.2 Não será admitido o encaminhamento de proposta e documentos de habilitação via fax, por meio eletrônico ou similar.




IV – DA REPRESENTAÇÃO E CREDENCIAMENTO

4.1 Cada licitante apresentar-se-á com apenas um representante legal que, devidamente identificado e credenciado, será o único admitido a intervir em todas as fases do procedimento licitatório, quer por escrito, quer oralmente, respondendo assim, para todos os efeitos, por sua representada, sendo vedada a representação de uma mesma pessoa para mais de uma empresa.

4.2 A identificação far-se-á mediante apresentação de documento oficial de identidade.

4.3 O credenciamento far-se-á da seguinte forma:

a) se representante legal: por meio de instrumento público de procuração ou instrumento particular com firma reconhecida, acompanhado do ato constitutivo da empresa que comprove a legitimidade do outorgante, com amplos poderes para formular ofertas e lances de preço e praticar todos os demais atos pertinentes ao certame, em nome da proponente. 

b) se sócio, proprietário, dirigente ou assemelhado da empresa licitante, deverá apresentar: registro comercial no caso de empresa individual; cópia do respectivo ato constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor, devidamente registrado em se tratando de sociedade comercial, e, no caso de sociedade por ações, acompanhado de documento de eleição de seus administradores; no caso de sociedade civil, inscrição do ato constitutivo, acompanhado de prova da diretoria em exercício; em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, decreto de autorização, no qual estejam expressos seus poderes para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura e para prática de todos os demais atos inerentes ao certame.

4.4 Caso o Contrato Social ou o Estatuto determine que mais de uma pessoa deva assinar o credenciamento para o representante da empresa, a falta de qualquer uma delas invalida o documento para os fins deste procedimento licitatório.

4.5 É obrigatória a presença do licitante  ou de seu representante em todas as sessões públicas referentes à licitação, para exercer os direitos de ofertar lances e/ou manifestar intenção de recorrer.

V – DO RECEBIMENTO E DA ABERTURA DOS ENVELOPES

5.1 A reunião para recebimento e abertura dos envelopes contendo as Propostas de Preços e os Documentos de Habilitação, será pública, dirigida pelo Pregoeiro e realizada na data, horário e local determinado no preâmbulo deste Edital.

5.2 Declarada aberta a sessão, o Pregoeiro receberá os documentos de credenciamento e, em envelopes distintos, na forma do disposto no item III do presente Edital, as propostas de preços e a documentação exigida para habilitação dos licitantes, registrando em ata a presença dos participantes. 

5.3 Nos termos dos subitens 4.1, 4.2 e 4.3 deste Edital, o licitante, ou seu representante legal, deverá comprovar possuir poderes para formulação de ofertas e lances verbais, bem como praticar os demais atos inerentes ao certame;

5.4 Juntamente com a credencial deverá ser apresentada declaração que possui as condições de Habilitação ao presente Pregão, na forma do inciso VII do art. 4º da Lei 10.520/2002, conforme modelo Anexo I.

5.4.1 A falta de apresentação da declaração constante do item anterior não excluirá o licitante do certame, devendo o Pregoeiro consignar em ata a referida declaração. 

5.4.2 Apresentar, no caso de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte declaração do licitante que se enquadra nesta situação, conforme as definições da Lei Complementar Federal nº 123, de 14 de dezembro de 2006;

Não terá direito aos privilégios estabelecidos nos artigos 42 à 45 da Lei Complementar Federal nº 123/06, a Microempresa ou a Empresa de Pequeno Porte que não comprovar essa condição. 

5.5 Os documentos de credenciamento e a declaração não deverão estar envelopados;

5.6 Em se tratando de empresa cuja documentação não seja entregue diretamente ao Pregoeiro, a declaração de atendimento aos requisitos/condições de habilitação deverá ser anexada fora dos envelopes de proposta e documentação, sob pena de não aceitação de sua proposta pelo Pregoeiro;

5.7 Após o encerramento do credenciamento e identificação dos representantes das empresas licitantes presentes, o Pregoeiro declarará encerrada a etapa de credenciamento, não mais admitindo novos proponentes, dando-se início à abertura dos envelopes.

5.8 Após a entrega dos envelopes de proposta comercial não caberá desistência, salvo por motivo justo decorrente de fato superveniente e aceito pelo Pregoeiro;






VI – DA PROPOSTA

6.1 A proposta de Preços deverá ser apresentada em 01 (uma) via original, datilografada ou impressa por qualquer processo eletrônico em folhas seqüencialmente numeradas e rubricadas, em língua  portuguesa, redigida com clareza, sem emendas, rasuras ou entrelinhas, devidamente datada e assinada pelo representante legal do licitante, preferencialmente, preenchida ou nos moldes do Anexo IV deste edital.

6.2 Na proposta deverá constar: razão social completa da empresa, endereço atualizado, telefone/fax/e-mail (se houver), nº do CNPJ (que deverá ser o mesmo para participação na licitação).

6.3 Nos preços propostos   e naqueles que, por ventura, vierem a ser ofertados através de lances verbais, deverão estar  inclusos todos os custos necessários à execução do objeto licitado, bem como todos os impostos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros e quaisquer outros que incidam ou venham incidir sobre o mesmo.

6.4 Da proposta deverá(ão) constar preço(s) unitário(s) e total(ais), com duas casas após a vírgula.

6.5 Em caso de conflito entre os valores propostos (unitário e total) será considerado o valor unitário, e entre valores expressos em algarismos e por extenso, serão considerados estes últimos.

6.6 As ofertas serão de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração das mesmas, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

6.7 O prazo de validade das propostas apresentadas nesta licitação, será de 60(sessenta) dias, a contar da data marcada  para sua abertura.

6.8 Serão desclassificadas  as propostas que não atenderem às exigências do presente Edital e seus Anexos, sejam omissas ou apresentarem irregularidades ou defeitos capazes de dificultar o julgamento.

6.9 Os licitantes arcarão com todos os custos decorrentes da elaboração e apresentação de suas propostas.

6.10 O licitante poderá apresentar proposta, somente para o(s) item(ns) que efetivamente demonstrar interesse.
VII –DA HABILITAÇÃO

7.1 O envelope de habilitação deverá conter a seguinte documentação:

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas – CNPJ;

b) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver, relativo à sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto deste edital.

c) Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, do domicílio ou sede do licitante, mediante apresentação de Certidão de Quitação de Tributos e Contribuições Federais e Certidão Negativa da Dívida Ativa da União, 

d) Prova de regularidade com a Fazenda Estadual e Municipal, através de Certidões Negativas de Débito, do domicílio ou sede do licitante;

e) Prova de regularidade de situação relativa à Seguridade Social – INSS (Certidão Negativa de Débito – CND) e relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS);

f) Declaração, assinada por quem de direito, por parte do licitante, ou prova de cumprimento da exigência de que trata o inciso V do art. 27 da Lei 8.666/93, nos termos do Anexo II deste Edital;

g) Certidão de Registro no Conselho Regional de Engenharia,  Arquitetura e Agronomia – CREA  da   empresa e de seus responsáveis técnicos.

h) Prova de enquadramento em Microempresa – ME ou Empresa de Pequeno Porte – EPP, registrada pela Junta Comercial ou Cartório de Registro Especiais, caso se tratar dessas espécies

i) As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão apresentar os documentos, relativos a Regularidade Fiscal, mesmo que estes apresentem alguma restrição. (Lei Complementar nº 123/06).

7.2 As empresas, poderão apresentar o Certificado de Fornecedor do Estado – CFE emitido pela Central de Licitações – CELIC, ou outro Certificado de Registro Cadastral – CRC, emitido por órgão da Administração Pública Federal ou Estadual, em cópia autenticada, em vigor na data da abertura da licitação, desde que feito em obediência ao disposto na Lei 8666/93;

7.2.1 No caso de apresentação de CRC nos termos do presente item , o licitante ficará dispensado da juntada daqueles documentos que constem do corpo do CRC, em vigor na data da abertura; Os documentos cujas datas de validade estiverem vencidas, deverão ser regularizados e anexados ao certificado apresentado, sob pena de inabilitação.

7.3 Ainda, no caso de apresentação de certificado nos termos do item anterior deverá o licitante apresentar declaração, sob as penalidades legais,  firmada por seu representante legal, da inexistência de fatos impeditivos de sua habilitação ocorrido supervenientemente à sua inscrição no cadastro apresentado, ou à última atualização de sua documentação junto a tal cadastro, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;

7.4 Os documentos deverão ser apresentados em original ou por qualquer processo de cópia autenticada por cartório competente.  Poderão ser apresentados documentos extraídos via Internet, cuja aceitação fica condicionada a verificação de sua autenticidade através do acesso ao site do Órgão que os expediu;

7.4.1 O pregoeiro, ou membro da equipe de apoio, não autenticará nenhum documento;

7.5 Documentos apresentados com validade expirada, acarretarão a inabilitação do licitante.  Os documentos que não possuírem prazo de validade somente serão aceitos com data não excedente a 60 dias de antecedência da data prevista para apresentação das propostas;

VIII – DA CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS COMERCIAIS

8.1 Abertos os envelopes de Propostas Comerciais, os documentos serão lidos, conferidos e rubricados pelo Pregoeiro, que informará  aos participantes, logo após esse procedimento, quais licitantes apresentaram propostas de preços para fornecimento do objeto da presente licitação, e os respectivos valores ofertados;

8.2 Verificada a conformidade  com os requisitos  estabelecidos neste edital, o Pregoeiro classificará, por item, o autor da proposta de menor preço e aqueles que tenham apresentado propostas em valores sucessivos e superiores em até 10% (dez por cento) à proposta de menor preço, para participarem dos lances verbais;

8.3 Caso não haja, no mínimo, 3 (três) propostas de preços nas condições definidas no subitem anterior, o Pregoeiro classificará as melhores propostas subseqüentes, até o máximo de 3 (três), para que seus autores participem dos lances verbais, quaisquer que sejam os preços oferecidos nas propostas apresentadas;

8.4 No curso da Sessão, os autores das propostas que atenderem aos requisitos dos itens anteriores serão convidados, individualmente, a apresentarem novos lances verbais e sucessivos, em valores distintos e decrescentes, a partir do autor da proposta classificada de maior preço até a proclamação do vencedor.

8.5 Se duas ou mais propostas em absoluta igualdade de condições  ficarem empatadas, será realizado sorteio em ato público na própria sessão pelo Pregoeiro, para definir a ordem de apresentação dos lances;

8.6 A oferta dos lances deverá ser efetuada no momento em que for conferida a palavra ao licitante, na ordem decrescente dos preços, sendo admitida a disputa para toda a ordem de classificação.

8.7 É vedada a oferta de lance  com vista ao empate.

8.8 Serão desconsideradas quaisquer alternativas de preço ou qualquer outra condição não prevista neste edital.

8.9 Não poderá haver desistência dos lances já ofertados, sujeitando-se o proponente desistente às penalidades previstas neste edital.

8.10 A desistência em apresentar lance verbal, quando convocado pelo Pregoeiro, implicará na exclusão imediata do licitante da etapa de lances verbais; Entretanto, restará mantido o último preço ofertado pelo licitante, para efeito de posterior ordenação das propostas;

8.11 Caso  não se realizem lances verbais, será verificada a conformidade entre a proposta escrita de menor preço e o valor estimado da contratação;

8.12 O encerramento da etapa competitiva dar-se-á quando, convocados pelo Pregoeiro, os licitantes manifestarem seu desinteresse em apresentar novos lances.

8.13 O Pregoeiro examinará a aceitabilidade, quanto ao objeto e valor apresentados pela classificada detentora do menor preço ofertado, conforme definido neste Edital e seus anexos, decidindo motivadamente a este respeito;

8.14 Para julgamento e classificação das propostas será adotado o critério de menor preço, observados os prazos máximos para fornecimento, as especificações técnicas e parâmetros mínimos de desempenho e qualidade definidos no edital.

8.15 A classificação dar-se-á pela ordem crescente de preços propostos e aceitáveis. Será declarado vencedor o licitante que apresentar a proposta de acordo com as especificações deste edital, com preço de mercado e ofertar o menor preço unitário para o objeto licitado.

8.16 Serão desclassificadas:

a) as propostas que não atenderem às exigências deste edital;

b) as propostas que apresentarem preços manifestamente inexeqüíveis;

8.17 Encerrada a etapa competitiva e ordenadas as ofertas, o Pregoeiro procederá à abertura do invólucro contendo os documentos de habilitação do licitante que apresentou a melhor oferta, para verificação do atendimento das condições fixadas no edital.

8.18 Se a oferta não for aceitável ou se o licitante desatender às exigências habilitatórias, o Pregoeiro examinará a oferta do licitante classificado em seqüência ao que fora desclassificado, verificando a sua aceitabilidade e procedendo à habilitação do licitante, na ordem de classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta que atenda ao Edital, sendo o respectivo licitante declarado vencedor e a ele adjudicado o objeto do certame;

8.19 O pregoeiro poderá negociar diretamente com o licitante declarado vencedor para que seja obtido preço melhor;

8.20 Será assegurada como critério de desempate, preferência de contratação para as Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, conforme a Lei Complementar Federal nº 123/06;

8.20.1 Entende-se por empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas Microempresas e Empresas de Pequeno Porte sejam iguais ou até 5% (cinco por cento) superiores à proposta mais bem classificada;
8.20.2 Não ocorrerá o empate se a proposta mais bem classificada já for de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte;

8.20.3 Ocorrendo o empate, a Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte mais bem classificada poderá apresentar proposta de preço inferior àquela considerada vencedora do certame, situação em que será adjudicado em seu favor o objeto licitado;
A proposta deverá ser apresentada no prazo máximo de 05 (cinco) minutos a partir da solicitação do pregoeiro, sob pena de preclusão;

8.20.4 No caso de equivalência dos valores apresentados pelas Microempresas e Empresas de Pequeno Porte que se encontrem no intervalo estabelecido no item 8.20.1, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta;

8.20.5 Não ocorrendo a contratação da Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte conforme o item 8.20.3, serão convocadas as remanescentes que porventura se enquadrem na hipótese do subitem 8.20.1, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito;

8.20.6 Não ocorrendo a contratação nos termos previstos nos subitens 8.20.1 e seguintes, o objeto licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame, ou seja, da empresa que não se enquadra como Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte que apresentou a melhor proposta.
8.21 A análise da habilitação se dará pela constatação da regularidade da documentação apresentada pelo licitante em comparação àquela solicitada neste instrumento convocatório. Caso seja constatada irregularidade de habilitação por documentação incompleta ou incorreta, será declarado inabilitado o licitante;

8.21.1 Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal da Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, esta não será inabilitada (Art. 42 da Lei Complementar Federal nº 123/06);

8.22 Encerrado o julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro proclamará a vencedora, proporcionando, a seguir, a oportunidade aos licitantes para que manifestem a intenção de interpor recurso, esclarecendo que a falta dessa manifestação, imediata e motivada, importará na decadência do direito de recurso por parte do licitante.

8.23 Da sessão, lavrar-se-á ata circunstanciada, na qual serão registradas as ocorrências relevantes, contendo, sem prejuízo de outros, o registro dos licitantes credenciados, das propostas escritas e verbais apresentadas, na ordem de classificação, da análise da documentação exigida para habilitação e dos recursos interpostos, e que, ao final, deverá ser assinada pelo Pregoeiro, pela equipe de apoio e pelos representantes dos licitantes presentes;

8.24  Os envelopes com documentos de habilitação dos demais licitantes permanecerão lacrados em poder do Pregoeiro até a efetiva contratação do objeto . O envelope ficará a disposição do licitante  pelo período de 10 dias, a contar do trigésimo dia após a publicação do resultado, reservando-se ao Banco o direito de destruir o referido invólucro e respectivo conteúdo, caso não retirado neste prazo. 

8.25 A Sessão Pública não será suspensa, salvo motivo excepcional, devendo toda e qualquer informação acerca do objeto ser esclarecida previamente.  Caso haja necessidade de adiamento da Sessão Pública, será marcada nova data para continuação dos trabalhos, devendo ficar intimados , no mesmo ato, os licitantes presentes.




IX – DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS

9.1 Havendo manifestação motivada da intenção de recorrer na Sessão Pública do Pregão, devendo constar da ata a síntese das razões de recurso, será concedido ao licitante  o prazo de 03 (três) dias para apresentação das razões do recurso, ficando os demais licitantes desde logo intimados para apresentar contra-razões em igual número de dias, que começarão a correr do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos; A Administração terá igual prazo para responder ao recurso;

9.2 A manifestação na Sessão Pública e a motivação, no caso de recurso, são pressupostos de admissibilidade dos recursos.

9.3 A falta de manifestação imediata e motivada do licitante, importará a decadência do direto de recurso e a adjudicação do objeto da licitação pelo pregoeiro ao vencedor;

9.4 O recurso contra decisão do Pregoeiro não terá efeito suspensivo e seu acolhimento importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento;

9.5 Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos procedimentais, a Autoridade competente homologará o resultado da licitação;

9.6 Dos demais atos da Administração, após a adjudicação, decorrentes da aplicação da Lei 8666/93, caberão as medidas previstas no art. 109 da referida Lei.

9.7 Os recursos e impugnações interpostos fora dos prazos não serão conhecidos;

X – DA IMPUGNAÇÃO E ESCLARECIMENTOS AO EDITAL

10.1 Até 02 (dois) dias úteis antes da data fixada para recebimento das propostas, qualquer pessoa poderá  impugnar ou solicitar esclarecimentos do ato convocatório do Pregão.

10.2 As solicitações mencionadas no item acima deverão ser protocoladas na Unidade de Infra-estrutura no endereço indicado no preâmbulo deste edital, ou por meio eletrônico via Internet, no endereço banrisul_licitacoes@banrisul.com.br. 

10.3 Caberá ao Pregoeiro decidir sobre a petição no prazo de 24 (vinte e quatro) horas.

10.4 Acolhida a petição contra o ato convocatório, será designada nova data para a realização do certame. 

10.5  As impugnações e consultas interpostas fora de prazo serão recebidos como mero exercício do direito de petição.




XI – DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO

11.1 Inexistindo manifestação recursal, o pregoeiro adjudicará o objeto da licitação ao licitante vencedor, com a posterior homologação do resultado pela autoridade superior;

11.2 Havendo a interposição de recurso, após o julgamento e seu transito em julgado, a autoridade superior adjudicará e homologará o procedimento licitatório ao licitante vencedor;





XII – DA CONTRATAÇÃO

12.1 Homologado o licitante vencedor, será convocado para retirada da autorização de compra, dentro de até 3(três) dias úteis, contados da data da notificação do Banco;

12.2 No caso do licitante vencedor recusar-se a assinar o instrumento contratual dentro do prazo de validade de sua proposta, e não apresentar justificativa por que não o fez, será retomado o processo, sendo convocados os detentores das propostas que constarem da classificação definitiva (após a fase de lances) para uma nova sessão, na qual será aberto o envelope de habilitação daquele que ofertou a segunda melhor proposta, e assim sucessivamente, nos moldes do item 8.18, sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis, garantido o direito ao contraditório e a ampla defesa;

XIII – DO PRAZO DE ENTREGA/EXECUÇÃO

13.1 O objeto contratado terá início no prazo de 06 dias corridos, a contar da assinatura  do contrato, pela CONTRATADA e serão executados de acordo com a planilha de especificações, a proposta vencedora da licitação e as cláusulas deste instrumento.

13.2 O início da execução dos projetos estará condicionado, se for o caso, à apresentação pela CONTRATADA da proposta de seguro de que trata a letra “n” da Cláusula Décima do contrato e comprovante de pagamento do prêmio de seguro, com a posterior apresentação da respectiva apólice.
13.3 O prazo para a conclusão do objeto do contrato é de 30 (trinta) dias.

                        XIV – DO RECEBIMENTO/ACEITE DO OBJETO

14.1
-
O aceite do(s) objeto(s) licitado(s) será feito provisoriamente e após as formalidades legais, o Banco o(s)  receberá  definitivamente,  obedecidas  as  condições  especificadas neste edital e seu(s) anexo(s).  

14.2
-
Considerar-se-á  adimplido o contrato quando do aceite definitivo pelo Banco do objeto da licitação, na forma do item 14.1 supra.

14.3   -   Será(ão)  rejeitado(s)  no  todo  ou  em  parte  o(s)  objeto(s)  da  licitação,  se  executado(s)   em desacordo  com  este  Edital  e  Contrato,   cabendo  ao  contratado  todos  os  ônus decorrentes da rejeição.






XV – DO PAGAMENTO

15.1 -  O CONTRATANTE, após aceite do objeto contratado, efetuará o pagamento à CONTRATADA, no 4º dia útil da 2ª semana subseqüente à entrega da  Nota Fiscal ou Nota Fiscal-Fatura correspondente.


 A respectiva nota fiscal ou fatura deverá ser protocolizada na Unidade de Infra-estrutura do CONTRATANTE, sito a Av. Francisco Trein, 427,  Porto Alegre, das 09h às 17h, contendo, obrigatoriamente, além da descrição do objeto contratado, o nº do contrato correspondente; o nº do  CNPJ do CONTRATANTE: 92.702.067/0001-96; o nº da Inscrição Estadual do CONTRATANTE: 096/2536253;  descrição na fatura, ou fatura separada para materiais e mão de obra, quando for o caso. Ademais, o campo vencimento deverá constar “Apresentação”.


O documento fiscal deverá corresponder ao estabelecimento que apresentou a proposta vencedora da licitação e, nos casos em que a emissão for de outro estabelecimento da empresa, o documento deverá vir acompanhado das certidões negativas relativas à regularidade fiscal.

15.2 - O documento fiscal não aprovado pelo órgão gestor do CONTRATANTE será devolvido à CONTRATADA para as necessárias correções, com as informações que motivaram sua rejeição, contando-se os prazos estabelecidos para pagamento a partir da data de sua reapresentação.

15.3 -  O CONTRATANTE prorrogará o pagamento para o primeiro dia útil subseqüente, caso a data fixada nesta cláusula coincida com feriados ou sem expediente bancário.

 15.4  - O processo de pagamento deverá ser instruído com a documentação fiscal (nota fiscal ou fatura e duplicata) e demais documentos comprobatórios (declarações de isenções tributárias, certidões, obrigações tributárias etc.).


15.5
- O pagamento será efetivado mediante o crédito em conta bancária, em agência do BANRISUL, em nome do CONTRATADO.



XVI – DO LOCAL DE ENTREGA/EXECUÇÃO

16.1 O objeto(s)  contratado(s) deverá(ão) ser entregue na Av. Francisco Trein, nº 427, Bairro Cristo Redentor , Porto Alegre/RS. 





XVII – DA RESCISÃO

17.1 Este contrato poderá ser rescindido:

17.1.1 - administrativamente, a qualquer tempo por ato unilateral e escrito do CONTRATANTE, nos casos dos incisos I a XII e XVII do art. 78 da Lei 8.666/93;

17.1.2 -  amigavelmente, por acordo entre as partes e, reduzida a termo no processo de licitação, desde que haja conveniência para a Administração; e

17.1.3 -  judicialmente, nos termos da legislação.

17.1.4 - quando ocorrer transferência total ou parcial do contrato, sem prévio consentimento do Banco;

17.2
-
Os casos de rescisão serão formalmente motivados dos autos do processo, assegurados o contraditório e ampla defesa;

17.3 - A rescisão deste contrato implicará retenção de créditos decorrentes da contratação, até o limite dos prejuízos causados ao CONTRATANTE, bem como na assunção do objeto do contrato pelo CONTRATANTE na forma que a mesma determinar.


           XVIII – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

18.1 O licitante que, convocado dentro do prazo de validade de sua proposta, não celebrar o contrato, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver as propostas, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e contratar com o Banco, pelo prazo de até 5 anos, sem prejuízo das multas previstas no presente edital e no contrato e das demais cominações legais.

18.2 A Contratada sujeita-se às seguintes penalidades, garantida a defesa prévia, pela inexecução total ou parcial do contrato:

18.2.1 advertência, por escrito, sempre que ocorrerem  irregularidades;

18.2.2  multas sobre o valor total atualizado do contrato:

18.2.3 - de 10% (dez por cento) pelo descumprimento de obrigações contratuais ou normas da legislação pertinente à execução do objeto contratado quando acerca destes já tiver sido advertido uma vez pelo CONTRATANTE;

18.2.4 - de 10% (dez por cento) nos casos de desistência da  execução do objeto contratado, seja parcial ou total; e

18.2.5 - de 0, 33% (zero vírgula trinta e tres por cento) ao dia de atraso que exceder o prazo fixado para a conclusão do objeto, limitada a 20% (vinte por cento).

18.2.6 suspensão do direito de contratar com Banco, pelo prazo de até 2 (dois) anos;

18.2.7 declaração de inidoneidade para contratar com a Administração Pública Estadual, nos termos da Lei 8.666/93.

18.3 Os valores decorrentes das penalidades serão descontados da garantia e, não sendo suficiente esta, descontados de eventuais parcelas devidas à CONTRATADA ou cobrados judicialmente.





XIX – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

19.1 É facultado  ao Pregoeiro, em qualquer fase da licitação, a promoção de diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar do ato da sessão pública.

19.2  O Banco, na pessoa do Pregoeiro ou da Autoridade superior, reserva-se o direito de proceder ao exame das informações e comprovantes, por visitas “in loco” ou por outras medidas adequadas.

19.3  Caso seja necessária a diligência do Pregoeiro para verificação da habilitação do licitante, a sessão poderá ser interrompida ou suspensa por ordem do Pregoeiro, que determinará o reinício dos trabalhos em momento oportuno, após a realização das diligências necessárias.

19.4 A Administração do Banco poderá anular ou revogar, parcialmente ou na sua totalidade este Pregão, observadas as disposições legais pertinentes.

19.5 Os casos omissos serão resolvidos pelo Pregoeiro, que a eles aplicará as disposições da Lei 10.520/02 e da Lei 8.666/93, e disposições supletivas, se couber, desde que não venha conflitar com a referida legislação.

19.6  Fica desde logo esclarecido, que todos os participantes deste Pregão, pelo simples fato de nele licitarem, sujeitam-se a todos os seus termos, condições, normas, especificações e detalhes, comprometendo-se a cumpri-lo fielmente, independentemente de qualquer manifestação escrita ou expressa.

19.7 O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará no afastamento do licitante, desde que sejam  possíveis a aferição da sua qualificação e a exata compreensão da sua proposta, durante a realização da sessão pública de Pregão, e desde que não comprometa o interesse do Banco, bem como a finalidade e a segurança da futura contratação.

19.8 A Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte que apresentar documentos com restrições conforme o subitem 7.1 alínea “h”, tem assegurado o prazo de 2 (dois) dias úteis, a partir da publicação da adjudicação da licitação, para apresentar as respectivas certidões negativas ou positivas com efeito de negativas;

19.8.1 A não regularização da documentação no prazo previsto, implicará a decadência do direito à contratação, sendo facultado a administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, ou revogar a licitação
19.9  As normas que disciplinam este Pregão serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse do Banco e a segurança da contratação.

19.10  O licitante que vier a ser contratado ficará obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, dentro do limite legalmente admitido na Lei 8666/93, sobre o valor inicial do contrato.

19.11 Deverá apresentar, se for o caso, a Apólice de Seguro de Responsabilidade Civil Profissional, em   atendimento à Lei nº 12.385, de 30-12-2005 alterada pela Lei nº 12645 de 10-11-2006, no prazo de até 06 dias corridos, após a assinatura do Contrato.

 19.12 A apólice deverá ser apresentada pelo profissional responsável técnico pela execução da obra, projeto ou serviço, de acordo com a Anotação de Responsabilidade Técnica – ART – emitida e registrada junto ao Conselho Regional de engenharia , Arquitetura e Agronomia do Rio Grande do Sul – CREA/RS. 

19.13  A apólice deverá ser especificada de acordo com a Anotação de Responsabilidade Técnica – ART – apresentada e terá como importância segurada o percentual equivalente a 25% (vinte e cinco por cento) do valor da obra, projeto ou serviço contratado.
19.14  Fazem parte integrante e complementar deste Edital:

- Anexo I   -  Modelo de Declaração que cumpre os requisitos de Habilitação

- Anexo II  -  Modelo de Declaração de que não emprega Menor de 18 anos

- Anexo III-  Modelo de Credenciamento  
- Anexo IV Contrato de prestação de serviços de Engenharia

- Anexo V – Memorial Descritivo – ( Projeto de Programação Visual Externa – Diversas                 Agências e Postos Bancários)

- Anexo VI -  Planilha de Orçamentos - Compra de Materiais e/ou serviços

19.15  Fica eleito o Foro da Comarca de Porto Alegre para dirimir quaisquer dúvidas oriundas deste Pregão.

Porto Alegre, 11 de novembro de 2008
BANCO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL S/A

UNIDADE DE INFRA-ESTRUTURA

ANEXO I

Modelo de Declaração que cumpre os requisitos de Habilitação
DECLARAÇÃO



(Nome da Empresa)......................, CNPJ nº ......................, sediada na(o)  (endereço completo)...................., declaro possuir as condições de habilitação ao presente PREGÃO, na forma do inciso VII do art. 4º da Lei 10.520/2002.

Local e data

Nome e assinatura do declarante  

    ANEXO II

Modelo de Declaração de que não emprega Menor de 18 anos
DECLARAÇÃO

Ref.: (identificação da licitação)

........................................................................., inscrito no CNPJ nº......................................, por intermédio de seu representante legal o(a) Sr(a)  ......................................................, portador(a) da Carteira de Identidade nº..................................... e do CPF nº .................................... DECLARA,  para fins do disposto no inciso V do art. 27 da Lei nº  8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei nº 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos.

Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz(  ).

.................................................................

(data)

..........................................................................................

(representante legal)

( Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima)

ANEXO III

 MODELO DE CREDENCIAMENTO

Através do presente, credenciamos o(a) Sr.(a) ....................... ..................................................................., portador(a) da Cédula de Identidade n.º ........................................... e CPF n.º ..............................................., a participar da licitação instaurada pelo Banco  do Estado do Rio Grande do Sul, na modalidade de Pregão, sob o nº  ..........., na qualidade de REPRESENTANTE LEGAL, outorgando-lhe plenos poderes para pronunciar-se em nome da empresa ..........................................................................................................., CNPJ nº ........................................., bem como formular propostas e praticar todos os demais atos inerentes ao certame.

.................................., ............ de ....................... de 200  .

.............................................................

Assinatura do dirigente da empresa

(firma reconhecida como pessoa jurídica)

....................................................................

Nome do dirigente da empresa

Obs.:  

1. O licitante deverá observar o disposto no item IV – da Representação e    Credenciamento, do referido edital.

                                                               ANEXO IV

                 MINUTA

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE ENGENHARIA 
                              N°   0000765/2008

CONTRATANTE:

BANCO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL   S.A., sociedade de economia mista, com sede na Rua Capitão Montanha ,177, na Cidade de Porto Alegre - RS, doravante denominado simplesmente CONTRATANTE, inscrito no  CNPJ - Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica do Ministério da Fazenda sob n° 92.702.067/0001-96, por seu representante no final assinado.
CONTRATADA:   

O presente contrato tem seu respectivo fundamento e finalidade na consecução do objeto contratado, descrito abaixo, constante do processo de licitação nº 0000765/2008, regendo-se pela Lei Federal n° 8.666, de 21 de junho de 1993 e legislação pertinente, sujeitando-se às disposições da Lei Estadual nº 11.389 de 25 de novembro de 1999, assim como pelas condições da planilha , pelos termos da proposta e pelas cláusulas a seguir expressas, definidoras dos direitos, obrigações e responsabilidades das partes.

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

O presente contrato tem por objeto a execução de projeto de Programação Visual Externa – Diversas Agências e Postos Bancários do Banrisul,  conforme descrito na Planilha de Orçamentos – Compra de materiais e/ou Serviços, Memorial Descritivo, anexos ao edital nº 0000765/2008, de acordo com os itens a seguir:

Item 1 - Programação Visual Externa - Sureg Serra

Item 2 - Programação Visual Externa - Sureg Alto Uruguai 

Item 3 - Programação Visual Externa - Sureg Centro

Item 4 - Programação Visual Externa - Sureg Leste

Item 5 - Programação Visual Externa - Sureg Sul

Item 6 - Programação Visual Externa – Fronteira

CLÁUSULA SEGUNDA - DA EXECUÇÃO

                                                      A execução do presente contrato far-se-á sob a forma de execução indireta, regime de empreitada por preço global (art. 10, da Lei Federal n° 8.666, de 21 de junho de 1993).

CLÁUSULA TERCEIRA - DO PREÇO

O preço total para o presente ajuste é de ............................. (moeda corrente nacional em algarismo e por extenso), constante da proposta vencedora da licitação, aceito pela CONTRATADA, entendido este como preço justo e suficiente para a total execução do presente objeto, sendo:

Item 1 - Programação Visual Externa - Sureg  Serra -           R$.......................................;

Item 2 - Programação Visual Externa - Sureg Alto Uruguai - R$.......................................; 

Item 3 - Programação Visual Externa - Sureg Centro -          R$.......................................; 

Item 4 - Programação Visual Externa - Sureg Leste -            R$.......................................;

Item 5 - Programação Visual Externa - Sureg Sul -                R$.......................................; 

Item 6 - Programação Visual Externa – Sureg  Fronteira -     R$ ......................................;

CLÁUSULA QUARTA - DO PAGAMENTO

O CONTRATANTE, após aceite do objeto contratado, efetuará o pagamento à CONTRATADA, no 4º dia útil da 2ª semana subsequente à entrega da  Nota Fisca/fatura ou RPA correspondente.

 A respectiva nota fiscal ou fatura deverá ser protocolada na Unidade de Infra-estrutura do CONTRATANTE, sito a Av. Francisco Trein, 427,  Porto Alegre, das 09h às 17h, contendo, obrigatoriamente, além da descrição do objeto contratado, o nº do contrato correspondente; o nº do  CNPJ do CONTRATANTE: 92.702.067/0001-96; o nº da Inscrição Estadual do CONTRATANTE: 096/2536253;  descrição na fatura, ou fatura separada para materiais e mão de obra, quando for o caso. Ademais, o campo vencimento deverá constar “Apresentação”.

O documento fiscal deverá corresponder ao estabelecimento que apresentou a proposta vencedora da licitação e, nos casos em que a emissão for de outro estabelecimento da empresa, o documento deverá vir acompanhado das certidões negativas relativas à regularidade fiscal.

O documento fiscal não aprovado pelo órgão gestor do CONTRATANTE será devolvido à CONTRATADA para as necessárias correções, com as informações que motivaram sua rejeição, contando-se os prazos estabelecidos para pagamento a partir da data de sua reapresentação.

 



         O CONTRATANTE prorrogará o pagamento para o primeiro dia útil subseqüente, caso a data fixada nesta cláusula coincida com feriados ou sem expediente bancário.

 



         O processo de pagamento deverá ser instruído com a documentação fiscal (nota fiscal ou fatura e duplicata) e demais documentos comprobatórios (declarações de isenções tributárias, certidões, obrigações tributárias etc.).





        O pagamento será efetivado mediante o crédito em conta bancária, em agência do BANRISUL, em nome da CONTRATADA.

CLÁUSULA QUINTA - DA ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA

Os valores do presente contrato não pagos na data do adimplemento da obrigação deverão ser corrigidos desde então até a data do efetivo pagamento, pelo índice do IGPM.

CLÁUSULA SEXTA - DOS PRAZOS

O objeto contratado terá início no prazo de 06 dias corridos, a contar da assinatura  do presente contrato, pela CONTRATADA e serão executados de acordo com a planilha de especificações, a proposta vencedora da licitação e as cláusulas deste instrumento.

O início da execução dos projetos estará condicionado, se for o caso, à apresentação pela CONTRATADA da proposta de seguro de que trata a letra “n” da Cláusula Décima deste contrato e comprovante de pagamento do prêmio de seguro, com a posterior apresentação da respectiva apólice.

O prazo para a conclusão do objeto do contrato é de 30 (trinta) dias.

CLÁUSULA SÉTIMA – LOCAL DE ENTREGA/EXECUÇÃO

O objeto contratado deverá ser entregue na Av. Francisco Trein, nº 427, Bairro Cristo Redentor, Porto Alegre/RS.

CLÁUSULA OITAVA - DA GARANTIA DO OBJETO

O objeto do presente contrato tem garantia de 5 anos consoante dispõe o art. 618 do Código Civil Brasileiro, quanto a vícios ocultos ou defeitos da coisa, ficando o licitante vencedor responsável por todos os encargos decorrente disso.

CLÁUSULA NONA - DO recebimento dO OBJETO

9.1 - O aceite do(s) objeto(s) licitado(s) será feito provisoriamente e após as formalidades legais, o Banco o(s)  receberá  definitivamente,  obedecidas  as  condições  especificadas neste edital e seu(s) anexo(s).  

9.2 - Considerar-se-á  adimplido o contrato quando do aceite definitivo pelo Banco do objeto da licitação, na forma do item 9.1 supra.

9.3  -
Será(ão)  rejeitado(s)  no  todo  ou  em  parte  o(s)  objeto(s)  da  licitação,  se  executado(s)   em desacordo  com  este  Edital  e  Contrato,   cabendo  ao  contratado  todos  os  ônus decorrentes da rejeição.

CLÁUSULA DÉ                            DECIMA -    DOS DIREITOS E DAS OBRIGAÇÕES

10.1 -  Dos Direitos
Constituem direitos do CONTRATANTE receber o objeto deste contrato nas condições avençadas e da CONTRATADA perceber o valor ajustado na forma e no prazo convencionados.

10.2 -   Das Obrigações
Constituem obrigações do CONTRATANTE:

a)efetuar o pagamento ajustado;

b)dar a  CONTRATADA as condições necessárias à regular execução do contrato; e

c)designar formalmente um representante para fiscalizar e acompanhar o cumprimento do presente contrato.

Constituem obrigações da CONTRATADA:

a)entregar o material de acordo com as especificações do edital de licitação;

b)manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na   licitação;

c)apresentar durante a execução do contrato, se solicitado, documentos que comprovem  
estar cumprindo a legislação em vigor quanto às obrigações assumidas na presente    licitação, em especial, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, tributários, fiscais   e comerciais; 

d)assumir inteira responsabilidade pelas obrigações fiscais decorrentes da execução do   presente contrato.”

e) se for o caso, recolher 1% (um por cento) do valor contratado em favor da Fundação de Ciência e Tecnologia (CIENTEC), como prescreve o Decreto n. 32874, de 20-06-88;

f) apresentar a Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) no início da execução do contrato; 

g) responder por todo e qualquer dano que causar ao CONTRATANTE ou a terceiros, ainda que culposo, mesmo nos casos que envolvam eventuais decisões judiciais, assegurando  ao  CONTRATANTE o exercício do direito de regresso, eximindo a Contratante de qualquer solidariedade ou responsabilidade;

h)cumprir e fazer cumprir todas as normas regulamentares para ar condicionado atendendo as determinações da NBR-6401 da ABNT – Associação Brasileira de Normas Técnicas, Portaria Nº 3.523 do Ministério da Saúde e as recomendações da ASHARE para conforto térmico e qualidade do ar ;

i) identificar os empregados que executem tarefas nas dependências do CONTRATANTE, através do fornecimento de relação nominal com respectivo número da cédula de identidade, uniforme e crachá;

j) dar imediato conhecimento ao CONTRATANTE de eventuais erros e omissões, relativas aos serviços sob sua responsabilidade técnica;

l)obedecer rigorosamente o orçamento, e memoriais descritivos;

m)corrigir gratuitamente os serviços que apresentem incorreção, imperfeição, sem prejuízo das multas contratuais

n) deverá apresentar, se for o caso, a Apólice de Seguro de Responsabilidade Civil Profissional, em   atendimento à Lei nº 12.385, de 30-12-2005 alterada pela Lei nº 12645 de 10-11-2006, no prazo de até 06 dias corridos, após a assinatura do Contrato.

 
 A apólice deverá ser apresentada pelo profissional responsável técnico pela execução da obra, projeto ou serviço, de acordo com a Anotação de Responsabilidade Técnica – ART – emitida e registrada junto ao Conselho Regional de engenharia , Arquitetura e Agronomia do Rio Grande do Sul – CREA/RS. 


             A apólice deverá ser especificada de acordo com a Anotação de Responsabilidade Técnica – ART – apresentada e terá como importância segurada o percentual equivalente a 25% (vinte e cinco por cento) do valor da obra, projeto ou serviço contratado.

CLÁUSULA DÉCIMA-PRIMEIRA  -  DA INEXECUÇÃO DO CONTRATO

A CONTRATADA reconhece os direitos da Administração, em caso de rescisão administrativa, previstos no art. 77 da Lei Federal n° 8.666/93.

CLÁUSULA DÉCIMA-SEGUNDA  -  DA RESCISÃO

Este contrato poderá ser rescindido:

a) administrativamente, a qualquer tempo por ato unilateral nos casos dos incisos I a XII  e XVII do art. 78 da Lei Federal n° 8.666, de 21 de junho de 1993;

b) amigavelmente, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo de licitação, desde que haja conveniência para a Administração; e

c) judicialmente, nos termos da legislação.

d)quando ocorrer transferência total ou parcial do contrato, sem prévio consentimento do Banco;

A rescisão deste contrato implicará retenção de créditos decorrentes da contratação, até o limite dos prejuízos causados ao CONTRATANTE, bem como na assunção do objeto do contrato pelo CONTRATANTE na forma que a mesma determinar.

CLÁUSULA DÉCIMA - TERCEIRA - DAS PENALIDADES E DAS MULTAS

A CONTRATADA sujeita-se às seguintes penalidades:

a) advertência, por escrito, sempre que ocorrerem  irregularidades;

b) multas sobre o valor total atualizado do contrato:

b.1 - de 10% (dez por cento) pelo descumprimento de obrigações contratuais ou normas da legislação pertinente à execução do objeto contratado quando acerca destes já tiver sido advertido uma vez pelo CONTRATANTE;

b.2 - de 10% (dez por cento) nos casos de desistência da  execução do objeto contratado, seja parcial ou total; e

b.3 - de 0, 33% (zero vírgula trinta e tres por cento) ao dia de atraso que exceder o prazo fixado para a conclusão do objeto, limitada a 20% (vinte por cento).

c) suspensão do direito de contratar com Banco, pelo prazo de até 2 (dois) anos;

d) declaração de inidoneidade para contratar com a Administração Pública Estadual, nos termos da Lei 8.666/93.

Os valores decorrentes das penalidades serão descontados da garantia e, não sendo suficiente esta, descontados de eventuais parcelas devidas à CONTRATADA ou cobrados judicialmente.

CLÁUSULA DÉCIMA- QUARTA  -  da eficácia

O presente contrato somente terá eficácia após publicada a respectiva súmula no Diário Oficial do Estado.

CLÁUSULA DÉCIMA- QUINTA  –  DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

Fica eleito o Foro de Porto Alegre para dirimir dúvidas ou questões oriundas do presente contrato.

E, por estarem justas e contratadas, firmam o presente em 2 (duas) vias de igual teor e forma, para um só efeito , perante às testemunhas infra-assinadas.

Porto Alegre,

 ____________________________________________

CONTRATANTE

_____________________________________________

CONTRATADA

NOME (Extenso) __________________________

RG _____________________________________ 

TESTEMUNHAS:

__________________

Nome:

CPF:

____________________

Nome:

CPF:

ANEXO V

                                         MEMORIAL DESCRITIVO

Projeto de Programação Visual Externa - Diversas Agências e Postos Bancários

FINALIDADE

O presente memorial tem por finalidade orientar a elaboração do projeto de

programação visual externa e demais serviços relacionados.

NORMAS GERAIS

Todos os objetos do projeto deverão atender às Normas Técnicas e legislação

vigente.

Todos os projetos, sem exceção, deverão ser elaborados e acompanhados por

profissionais tecnicamente habilitados, de acordo com a legislação brasileira

vigente.

Os trabalhos executados que não satisfaçam as condições estabelecidas poderão

ser impugnados pelo Banco, correndo por conta do contratado as despesas

necessárias para a correção dos serviços impugnados.

Caso for julgada aconselhável a substituição de algum item especificado por

outro, só poderá ser feita mediante autorização por escrito da fiscalização.

Correrá por conta do contratado os encargos de Leis Sociais e Trabalhistas,

inclusive seguro contra acidentes de pessoal, contra terceiros e de ferramentas,

independentemente das providências e precauções a serem tomadas para a

prevenção de tais acidentes, por parte do contratado, bem como providências e

precauções exigidas pelas leis de segurança do trabalho.

Competirá ao contratado fornecer todo o ferramental, maquinária e equipamentos

adequados para possibilitar uma perfeita execução dos serviços contratados.

Os desenhos fornecidos pelo Banco servirão apenas como base, devendo ser

todas as cotas conferidas no local.

O pagamento dos serviços se dará no 4º dia útil da segunda semana subseqüente

à apresentação da nota fiscal e a efetiva fiscalização pelo Banco.

PROJETOS

Os documentos a serem apresentados para cada local são:

1.1) Conjunto de desenhos contendo:

1.1.1) Planta de situação do terreno no quarteirão; (escala 1:500, 1:1000,

1:1250 ou 1:200).

1.1.2) Planta de localização do(s) veículo(s) de divulgação no terreno e/ou

no prédio; (escala 1:200, 1:250 ou 1:500) Utilizar legenda contida no anexo 01.

1.1.3) Fachada(s), Vistas e ou Corte(s) setorial(is) contendo vistas lateral e

frontal do(s) veículo(s) de divulgação inseridos no imóvel com todas suas

dimensões, incluindo alturas, indicação do passeio público, circulações, recuos,

marquises, tudo devidamente cotado. (escala 1:100, 1:75 ou 1:50)

1.1.4) Descrição das formas de fixação, sustentação, e demais elementos

pertinentes; (escala 1:20 ou menor)

1.2) Levantamento fotográfico atualizado do local;

1.3) Laudo estrutural de marquise, sempre que o veículo publicitário ou suas

estruturas estiverem em contato com a mesma;

1.4) Planilha Orçamentária Discriminada conforme padrão do Banco

APRESENTAÇÃO DO PROJETO

CONJUNTO DE DESENHOS

Os projetos que incluírem modificações físicas além da simples troca de modelo

das logomarcas existentes deverão conter a indicação das modificações feitas

utilizando traços diferenciados, conforme legislação Municipal.

Os desenhos serão executados em centímetro e deverão utilizar o template

fornecido pelo Banco, bem como seu arquivo de penas. Detalhes poderão ser

desenhados em milímetros.

Todos os desenhos deverão estar no Model Space em verdadeira grandeza,

sendo o Paper Space utilizado para o leiaute da folha.

Todos os trabalhos devem ser apresentados em folhas A3 e A4, com o selo

padrão do Banco, o qual deve estar no formato de bloco.

Todos as cotas, detalhamentos, escritas deverão ser executadas de forma

compatível com a escala do desenho.

LEVANTAMENTO FOTOGRÁFICO

Mínino 07(sete) fotos por local.

A resolução deve ser fotográfica para impressões no formato 10X15cm e serem

coloridas.

As fotos devem ser apresentadas em formato de relatório legendado com

tamanho mínimo de 9X13cm e gravadas no CD também em diretório fotos no

formato jpg.

As fotos devem mostrar o prédio como um todo, a sala que o Banco ocupa, os

materiais que compõem a fachada, tipos de esquadrias, modelo das logomarcas

existentes, desníveis na entrada, programação visual do ambiente onde se insere

(tipo 02).
LAUDO ESTRUTURAL DA MARQUISE

Verificação das condições da marquise e inclusão dos reparos (quando

necessários) na planilha de orçamentos.

PLANILHA DE ORÇAMENTOS

Em formato Excel, conforme planilha modelo, contendo todos os serviços

incluídos.

ENTREGA DO PROJETO

Para fins de análise, todos os elementos componentes dos projetos deverão ser

entregues em 01 via, completo, em papel sulfite. O Banco terá 05 dias úteis para

fazer a análise e solicitar as devidas correções.

O prazo de análise por parte do Banco deve ser considerado dentro do prazo de

execução do serviço.

Após a aprovação por parte da fiscalização do Banco, entregar todos os

elementos em 02 (duas) vias, em papel sulfite, dobrados em A4, assinados pelo

responsável técnico e com o respectivo número do CREA, acompanhados de CD

com cópia digital dos arquivos.

Uma cópia do projeto deverá ser entregue em CD com os arquivos digitais de

todos os elementos de projeto. Os arquivos de desenho deverão ser entregues no

formado dwg e a planilha orçamentária em xls.

Cada ART deverá ser entregue em 02 (duas) vias e deverá constar no CD do

projeto específico, digitalizada em formato jpg, inclusive com o comprovante de

recolhimento.

O CD deverá ser entregue com capa contendo, no mínimo, os locais referente

aos projetos, o nome do projetista e data. Cada local deve estar em pasta

específica.

O modo de gravação do CD deverá permitir o acréscimo posterior de novos

arquivos.

OBSERVAÇÕES IMPORTANTES

É fundamental a visita ao local da obra para tomar conhecimento das condições

atuais do imóvel.

Todas as dúvidas serão esclarecidas junto a Gerência de Engenharia.

Antes do início do serviço haverá uma reunião entre empresa executante e a

equipe técnica do Banco, onde haverá explanação geral dos projetos, em data

previamente combinada.

Porto Alegre, 29 de setembro de 2008.

menorvalor
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